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			Prefácio


			Quando pensei em ser pesquisadora, jamais poderia sonhar o quanto esse trabalho seria fascinante, tampouco que, por sorte (ou seria identificação?), eu estaria hoje rodeada da mais motivada, esperançosa, crítica e bem humorada equipe que eu chamo de Grupo de Pesquisa, ou melhor, que chamamos de RIVI. Acho que tudo começou com a bolsa PET/CAPES que tive durante quase toda a graduação. Tenho que agradecer a alguns Mestres, mas, sobretudo, a minha maior Chefa, minha orientadora de mestrado e doutorado Sílvia Helena Koller.


			Sílvia, além de me introduzir teórica e metodologicamente no universo da pesquisa, com seu exemplo e postura, moldou minha identidade de pesquisadora: uma curiosidade que não se sacia. O gosto pelas viagens para participar de diferentes congressos científicos, cada um com sua singularidade, me ensinou a desenvolver a humildade de compreender o mundo como um aprendiz. E eu nem percebi, mas a Sílvia Koller me ensinou a formar um grupo. Só me dou conta hoje, quando observo cada um dos integrantes do meu RIVI (Grupo de Pesquisa: Relações Interpessoais e Violência – Contextos Clínicos, Sociais, Educativos e Virtuais) e vejo uma união de potencial, postura ética (principal valor para mim), coesão e doses do melhor bom humor.


			Com o desenvolvimento dos projetos de pesquisa do Grupo, surgiu a ideia de escrever um livro. Todos se entusiasmaram, de imediato, tanto que ninguém avaliou o tamanho da tarefa. Nem eu. Olhando a obra pronta, penso que cada gota de suor valeu a pena, e percebo as valiosas contribuições de cada um dos autores envolvidos. Além dos membros do meu time do coração RIVI, convidamos importantes colaboradores do Grupo e colegas do Programa de Pós-graduação em Psicologia da PUCRS. Neste ponto, vale destacar que este sonho jamais seria realidade se não fosse o impecável e incansável trabalho de Patricia Broilo e André Verzoni. Duas gratas surpresas na minha vida. André não me buscou em primeira mão, nem sabia da minha contratação na PUCRS na verdade, e por questões desta vida dinâmica e linda veio parar sob minha orientação. E nos identificamos de cara! Uma relação horizontal, entre orientadora e orientando, que só me ensinou e me enriqueceu. E mantemos nossa parceria e confiança acho que para sempre. E a Patricia? Que após andanças pelo Brasil e pelos Estados Unidos, com experiência em empresas, mestrado e doutorado, veio buscar um pós-doc e nos presenteou com uma atitude proativa exemplar e invejável, uma consistência como profissional e muito posicionamento crítico. Presentes da vida acadêmica para mim.


			Voltando à minha trajetória, lembro-me de quando descobri a Psicologia Clínica. Foi amor à primeira vista. E me identifiquei de corpo e alma com a abordagem cognitivo-comportamental. Acontece. Aconteceu e é muito bom até hoje. Como pesquisadora, sob a tutela de Silvia Koller e à luz de Bronfenbrenner, busquei honrar a cientificidade sem me orientar pela verificação, e sim me abrir à descoberta. Nesse sentido, independentemente dos meus focos de interesse e, claro, uma linha de atuação que partiu de mim, sempre me abri às ideias (aliás, maravilhosas) dos meus “filhos e filhas”. Ao mesmo tempo, sempre foi uma preocupação minha e nossa a aplicação prática dos resultados de nossas investigações, com a pretensão (aqui não humilde) de provocar mudanças sociais e desenvolver investigações que respondessem às demandas atuais. Por fim, mas não menos importante, orgulho-me do diálogo e coexistência das diferentes abordagens teóricas do campo da Psicologia, que vivenciamos no RIVI. 


			Como fruto de tudo isso, nasce este livro sobre Psicologia Clínica, dividido em três partes, ricas em conteúdo atual e crítico. Na primeira parte, discutimos os avanços teóricos recentes da Psicologia Clínica, que se fazem presentes em nossos estudos. Na segunda parte, nos debruçamos sobre um tema que tem se destacado nos nossos diversos projetos, por ser extremamente atual: o uso crescente de tecnologias. Nesse ponto, oferecemos ao leitor orientações práticas para aplicação na clínica, baseadas em resultados de pesquisas, incluindo aspectos ainda polêmicos, com o objetivo de informar e propiciar reflexões sobre as indispensáveis tecnologias e suas implicações no contexto da Psicologia Clínica. Já na última parte do livro, pensando especialmente nos profissionais e nos alunos dos cursos de formação em Psicologia, apresentamos conhecimentos atuais sobre temas contemporâneos, enquanto trazemos à tona a concepção de que nossa Ciência precisa se reinventar a cada dia!


			Tento sempre evitar clichês, mas desta vez não vai ser possível: não tenho palavras para agradecer (logo eu que falo tanto...). Queria poder nomear todos os integrantes do RIVI e meus colegas que toparam fazer parte desta obra. Gratidão imensa por tornarem possível a materialização do meu sonho com um livro do RIVI que, afinal, superou todas as expectativas. Meus “filhos e filhas”, André e Patrícia, vocês me surpreendem a todo o momento. Fico agora com minha comoção e certeza de que mais surpresas lindas estão por vir, de todos vocês. Assim, tudo tem sentido.


			Carolina S. M. Lisboa


			









Apresentação


			Este livro, intitulado Psicologia clínica: práticas contemporâneas, começou a se tornar realidade numa segunda-feira do mês de março de 2019, na sala do Grupo de Pesquisa: Relações Interpessoais e Violência – Contextos Clínicos, Sociais, Educativos e Virtuais.


			Coordenado pela Profa. Dra. Carolina Saraiva de Macedo Lisboa, o grupo teve início em 2013 e é vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PPGP/PUCRS), na linha de pesquisa em Psicologia Clínica: Teorias, Técnicas e Intervenções. Ao longo dos anos, com a participação de graduandos, bolsistas de iniciação científica, mestrandos e doutorandos integrantes do PPGP/PUCRS, além de colaboradores, o grupo passou a ser chamado pelo carinhoso nome RIVI. Motivados pelo entusiasmo da Profa. Carolina Lisboa e pela vontade de continuar contribuindo com a produção de conhecimento científico aliado à prática da Psicologia, tornou-se comum o fato de muitos pesquisadores com mestrado, doutorado e pós-doutorado, já concluídos, permanecerem engajados nos projetos do grupo.


			As pesquisas desenvolvidas no RIVI têm como enfoque a promoção de saúde mental e bem-estar, por meio de ações de intervenção e prevenção no campo da Psicologia Clínica. Especificamente, os projetos do grupo tratam sobre interações sociais e de psicopatologias atuais, em uma abordagem contextualizada e ecológica, além de abrangerem os impactos das tecnologias de informação e comunicação nesse cenário. Atentando para as relações interpessoais e sociocognições, a proposição de intervenções cognitivo-comportamentais, em diferentes contextos, tem papel norteador na elaboração dos projetos de pesquisa, visando assegurar subsídios para uma aplicação prática. É também objetivo das pesquisas do grupo a compreensão das manifestações de violência em suas diferentes formas e funções, fatores de risco e de proteção, abordando tópicos como preconceito, bullying e cyberbullying, entre outros. O uso das tecnologias de informação e comunicação constitui objeto de investigação dos diversos estudos desenvolvidos, com ênfase em seu papel nas relações interpessoais e na própria prática em Psicologia Clínica. Ainda, num diálogo com as diferentes perspectivas teóricas e práticas do campo da Psicologia, o grupo se dedica ao desenvolvimento e validação de instrumentos para fins de avaliação de intervenção ou construtos clínicos, além de estudar e repensar as práticas psicoterapêuticas, sob as abordagens Psicanalítica e Sistêmica, bem como sob as perspectivas atuais em Terapia Cognitivo-Comportamental, incluindo a Terapia de Aceitação e Compromisso, a Terapia do Esquema e a Terapia Focada na Compaixão. 


			A ideia de produzir este livro surgiu da escuta de colegas e alunos, em congressos e em salas de aula, acerca do desafio de aplicar na prática o conhecimento teórico aprendido ao longo da formação profissional, e da necessidade de se manter atualizado, em um mundo que muda tão rapidamente. Com base na discussão dessa demanda, idealizou-se o livro Psicologia clínica: práticas contemporâneas, organizado em três partes: (1) avanços das abordagens teóricas que fundamentam a prática em Psicologia Clínica; (2) uso de tecnologias de informação e comunicação associado à prática clínica; e (3) fenômenos da atualidade.


			O livro se constitui de capítulos independentes, sobre tópicos bastante estudados nos projetos do grupo, bem como temáticas abordadas por pesquisadores e profissionais especialmente convidados, atuantes em outros grupos de pesquisa e/ou instituições, a quem somos imensamente agradecidos. Vale mencionar que, com o livro em pleno desenvolvimento, fomos surpreendidos pela pandemia da Covid-19, e apesar das dificuldades, mesmo com a sobrecarga de trabalho, todos seguiram firme! Esperamos que este livro contribua com esclarecimentos e insights a você que, como nós, está alerta aos acontecimentos contemporâneos e aos desafios que representam para a mente humana e para a otimização da qualidade de vida das pessoas. 


			De fato, para além das tradicionais reuniões das segundas-feiras, de forma presencial na PUCRS ou na modalidade a distância, o RIVI se constitui por meio dos projetos de pesquisa que visam a responder novas demandas diante de tantas mudanças dos tempos modernos. Somos movidos pelo compromisso com a contínua construção de conhecimento científico atualizado, que possa propiciar práticas transformadoras, em favor da saúde mental e do bem-estar individual e da sociedade. Este livro é uma pequena amostra desse trabalho. Desejamos uma boa leitura e novos encontros em breve!


			









Parte I 


			AVANÇOS DAS ABORDAGENS TEÓRICAS
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			BREVE INTRODUÇÃO ÀS PERSPECTIVAS TEÓRICAS QUE FUNDAMENTAM AS PRÁTICAS EM PSICOLOGIA CLÍNICA


			Patricia Liebesny Broilo


			Cássio Blos Nonnemacher


			Carolina S. M. Lisboa


			Carmem Beatriz Neufeld


			“Relatividade se aplica à física, não à ética.”


			Albert Einstein


			A Psicologia é uma Ciência que abrange várias perspectivas teóricas, o que explica a coexistência de diferentes práticas na Psicologia Clínica. Entretanto, conforme descrito no Código de Ética Profissional do Psicólogo (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2005), enquanto as transformações do contexto e da sociedade exigem uma contínua reflexão acerca da profissão, toda práxis deve ser fundamentada, zelando-se pelo desenvolvimento da Psicologia como campo de conhecimento científico. Neste capítulo, apresentamos brevemente a história da atividade clínica no campo da Psicologia, destacando os autores pioneiros e as principais concepções das perspectivas teóricas que fundamentam as práticas contemporâneas.


			1.1. O início da prática clínica em Psicologia


			A atividade clínica surgiu como atendimento a doentes acamados. À cabeceira do leito, o médico observava os sintomas do paciente para elaborar um diagnóstico e um tratamento (Doron & Parot, 1998). Sigmund Freud (1856-1939) criou a Psicanálise com base nesse modelo. Porém, enquanto a clínica da Medicina se preocupava em observar para remediar, a clínica psicanalítica voltou-se para a escuta do sofrimento, visando eliminar os elementos formadores dos sintomas (Moreira et al., 2007). Ainda que os recursos terapêuticos físico-químicos tivessem maior consideração da classe médica, à época Freud introduziu uma mudança de paradigma importante ao enfatizar a prática da escuta e propor a psicoterapia como método de intervenção. Por esse motivo, diversos autores apontam ser ele o precursor da Psicologia Clínica (p. ex., Castanheira et al., 2019; Moreira et al., 2007). No entanto, conforme observam Castanheira et al. (2019), não há uma linha temporal exata do surgimento da atividade clínica psicológica.


			Antes de ligar-se à Medicina, a Psicologia estava subordinada à Filosofia, como um ramo que estudava a alma. Pode-se dizer que o status de Ciência foi obtido depois dos estudos de Wilhelm Wundt (1832-1920), baseados na concepção das Ciências Naturais, de que o conhecimento científico deveria ser observável e mensurável. Wundt preconizou a Psicologia “sem alma” e, por isso, é referenciado como pai da Psicologia científica (Bock et al., 2003). A busca de delimitar esse campo e definir o seu objeto de estudo resultou na formulação de diferentes teorias. Assim, em paralelo à Psicanálise de Freud advinda da prática médica, desenvolveu-se a Psicologia Comportamental, com enfoque na compreensão do comportamento humano por meio de estudos em laboratório, além da Gestalt, que, mais ligada à Filosofia, questionava o viés fragmentado dos processos mentais, defendendo a necessidade de compreensão do ser humano em sua totalidade. Partindo dessas três matrizes, novas perspectivas teóricas foram desenvolvidas, fundamentando as pesquisas científicas e norteando as atividades do psicólogo, que se desdobraram em diversas áreas de atuação (Bock et al., 2003; Castanheira et al., 2019).


			De acordo com a Resolução n. 13/2007 do Conselho Federal de Psicologia, que versa sobre as especializações da profissão, a atividade em Psicologia Clínica se refere à atuação na área da saúde do ser humano, por meio de intervenções com viés preventivo, de diagnóstico ou curativo, realizadas em diferentes contextos (CFP, 2007). A psicoterapia, especificamente, 


			é prática do psicólogo por se constituir, técnica e conceitualmente, um processo científico de compreensão, análise e intervenção que se realiza através da aplicação sistematizada e controlada de métodos e técnicas psicológicas reconhecidos pela ciência, pela prática e pela ética profissional, promovendo a saúde mental e propiciando condições para o enfrentamento de conflitos e/ou transtornos psíquicos de indivíduos ou grupos (CFP, 2000). 


			Nota-se, portanto, que a atividade em Psicologia Clínica, referindo-se também à noção tradicional de atendimento psicoterapêutico, extrapola o espaço físico do consultório, dado que não se caracteriza pelo local em que se realiza, mas, sim, pelas concepções teóricas e metodológicas que se refletem no exercício profissional (Moreira et al., 2007). 


			Ao mesmo tempo, a coexistência de perspectivas teóricas implica diferentes práticas. Dessa forma, é natural que existam questionamentos entre pesquisadores ou entre profissionais que se identificam com perspectivas divergentes. A esse respeito, vale notar que análises de resultados psicoterapêuticos, obtidos por técnicas com embasamentos teóricos diversos, sugerem que os seus efeitos benéficos podem se revelar similares (Wampold, 2019). Ademais, enquanto os avanços de pesquisa impactam as teorias existentes, as mudanças sociais e econômicas se refletem em mudanças, também, nas práticas clínicas (Norcross et al., 2002). Independentemente disso, a devida fundamentação teórica para orientar a atividade do psicólogo permanece como um pré-requisito (CFP, 2000, 2005), lembrando que as diferentes práticas tendem a se revelar mais ou menos eficazes de acordo com os diversos pacientes e demandas (Bock et al., 2003).


			Na literatura acerca das teorias que fundamentam as práticas no campo da Psicologia, observa-se que estas se apresentam organizadas de maneira variada (p. ex., Bock et al., 2003; Castanheira et al., 2019). Neste livro, optamos por incluir desde orientações amplamente estudadas que, portanto, contribuíram e continuam contribuindo para a consolidação e o reconhecimento da Psicologia como Ciência, até abordagens mais recentes, cuja aplicação também deve ser embasada. Assim, a seguir, contextualizamos a prática clínica apresentando cinco perspectivas teóricas: as perspectivas psicanalítica, behaviorista, humanista (ou humanista-existencial), cognitivista (ou cognitivo-comportamental) e sistêmica. Finalizamos o capítulo abordando o movimento da chamada Psicologia Positiva (Seligman, 2019) e a tendência a uma prática ampliada em Psicologia Clínica.


			1.2. Perspectiva psicanalítica


			Conforme mencionamos no início do capítulo, o médico vienense Sigmund Freud é frequentemente referenciado como precursor da Psicologia Clínica. Curiosamente, conta-se que, em paralelo à vida acadêmica e de pesquisador, Freud começou a clinicar em razão de dificuldades financeiras (Bock et al., 2003). Depois de terminar a residência médica, ele obteve uma bolsa de estudos na França, onde trabalhou com Jean-Martin Charcot (1825-1893), psiquiatra que tratava de histerias com o uso de hipnose. Quando retornou a Viena, continuou com o trabalho clínico junto ao colega Josef Breuer (1842-1925) e, aos poucos, abandonou a hipnose, passando a usar uma técnica que Breuer chamou de método catártico. A técnica consistia em propiciar a liberação, pelo paciente, de emoções relacionadas a acontecimentos traumáticos, visando à eliminação de sintomas que estariam associados a tais acontecimentos. Baseando-se em experiências pessoais com seus pacientes, Freud foi modificando essa técnica e relatando suas descobertas sobre o funcionamento da psique humana. Daí resultou a Psicanálise, constituindo-se de um conjunto de teorias, um método de investigação e uma prática clínica (Laplanche & Pontalis, 2000; Zimerman, 1999).


			A primeira concepção teórica sobre a estrutura da psique foi apresentada por Freud no ano de 1900, quando ele postulou a existência de três instâncias do aparelho psíquico, as quais nomeou inconsciente, pré-consciente e consciente. Na sequêcia, por meio de investigações acerca das neuroses, Freud propôs a noção de que pensamentos reprimidos e sintomas vivenciados no presente seriam advindos das experiências dos indivíduos nos primeiros anos de vida. Além disso, colocou a sexualidade como central no desenvolvimento da psique, ao propor as fases oral, anal, fálica, latência e genital. Na fase fálica, por exemplo, postulou a ocorrência do complexo de Édipo, segundo o qual, no caso de meninos, a mãe se revela objeto de desejo e, no caso de meninas, o pai ocupa esse papel, o que seria determinante no processo de desenvolvimento da personalidade. Posteriormente, Freud introduziu sua segunda teoria sobre o aparelho psíquico, nas concepções de id, ego e superego, referindo-se aos impulsos do aparelho psíquico (id), à internalização das exigências sociais e culturais (superego) e ao esforço de equilíbrio entre ambos (ego). Conceitos adicionais vieram em seguida, como o sentimento de culpa, mecanismos de defesa, regressão e projeção, entre outros (Laplanche & Pontalis, 2000; Zimerman, 1999, 2007).


			Como método de investigação, a Psicanálise se baseia na interpretação, atentando para os significados inconscientes das palavras, ações e produções imaginárias, como os sonhos, delírios ou atos falhos (Zimerman, 1999). Para tanto, o psicanalista utiliza a técnica da associação livre, que, essencialmente, trata-se de propor ao paciente que relate tudo o que vier à sua mente, sem censura, por mais insignificante que lhe pareça o conteúdo. Na prática, prima-se por um distanciamento entre o psicanalista e o paciente e, com mínima interferência, a meta consiste em propiciar que o analisando alcance o autoconhecimento e sua cura enfrentando a sua própria resistência (Bock et al., 2003; Castanheira et al., 2019; Zimerman, 1999).


			Esse modelo se propagou na Europa, chegou aos Estados Unidos e tornou-se uma referência, posição esta mantida até a metade do século XX (Castanheira et al., 2019). As proposições psicanalíticas originaram variações, como a corrente jungiana (de Carl G. Jung) e a reichiana (de W. Reich), bem como complementações, como a psicanálise kleiniana (de Melanie Klein) e a lacaniana (de J. Lacan) (Bock et al., 2003; Zimerman, 1999).


			Na atualidade, observam-se ramificações da Psicanálise em práticas que, por vezes, se distanciam bastante da proposta original. Por exemplo, com características mais diretivas, a Psicoterapia Psicanalítica Breve se propõe a tratar de conflitos e sintomas pontuais (Lowenkron, 2006). Nota-se, também, a aceitação de maior proximidade entre analista e analisando. Como outro exemplo, tem-se a Psicoterapia de Orientação Psicanalítica, que gera debates por afastar-se da Psicanálise em sua configuração, mas cujas concepções fundamentais são as mesmas (Silva et al., 2015). De maneira geral, pode-se dizer que, apesar das inovações, a perspectiva teórica originalmente postulada por Freud segue refletida na prática dos psicanalistas contemporâneos (para mais detalhes, ver capítulo 2 – Técnica psicanalítica: histórico e contemporaneidade).


			1.3. Perspectiva behaviorista (ou comportamental)


			Enquanto a Psicanálise continuava se disseminando e ganhando adeptos, no ano de 1913, opondo-se às ideias de Freud, o norte-americano John Watson (1878-1958) publicou um manifesto apresentando o que chamou de visão behaviorista da Psicologia. Em razão dessa iniciativa, Watson é considerado fundador do behaviorismo, que, posteriormente, passou a ser chamado de behaviorismo metodológico (Barbosa et al., 2014; Castanheira et al., 2019). O termo deriva do inglês, behavior, que significa comportamento. Nessa perspectiva, a Psicologia se constitui como a Ciência que estuda o comportamento (Cordioli & Jaeger, 2019).


			O início dessa linha de pensamento remete ao experimento desenvolvido pelo médico russo Ivan P. Pavlov (1849-1936), que se tornou mundialmente conhecido: toda vez que Pavlov dava comida a um cão, tocava uma sineta; depois de fazer esse emparelhamento repetidas vezes, apenas tocar a sineta fazia com que o cão salivasse. Ao realizar diversos experimentos nesses moldes, o médico evidenciou que um estímulo neutro (nesse caso, o som da sineta), quando associado a um estímulo incondicionado (o recebimento da comida), era capaz de gerar uma resposta condicionada (salivar ao escutar a sineta). Assim, Pavlov introduziu a ideia clássica de condicionamento, isto é, a noção de que comportamentos podem ser aprendidos pela associação de estímulos (Barbosa et al., 2014; Cordioli & Jaeger, 2019). Baseando-se no modelo pavloviano, Watson realizou experimentos acerca do desenvolvimento de fobias, em laboratório, e verificou que estas podiam ser associadas a estímulos provenientes do meio em que o indivíduo está inserido. O psicólogo concluiu que sintomas não eram necessariamente relacionados a eventos traumatizantes vivenciados no passado (Castanheira et al., 2019), dado que certas condições podiam estimular os comportamentos, e propôs que o objeto de estudo da Psicologia deveria ser o comportamento objetivo e observável (Barbosa et al., 2014).


			Com experimentos similares, o norte-americano Edward L. Thorndike (1874-1949) observou o aprendizado de gatos esfomeados diante de repetidas tentativas de escapar de uma caixa. A ação de escapar era reforçada pelo resultado positivo de poder se alimentar fora da caixa; quando a tentativa fracassava, a ação era abandonada pela falta da recompensa. Assim, Thorndike evidenciou que os efeitos de um comportamento podiam interferir na probabilidade de sua repetição, o que chamou de lei do efeito (Cordioli & Jaeger, 2019), e propôs a noção de que o meio ambiente poderia interferir na ocorrência ou extinção de comportamentos (Castanheira et al., 2019). Por sua vez, outro psicólogo norte-americano, Burhus F. Skinner (1904-1990), propôs o que ficou conhecido como behaviorismo radical (Barbosa et al., 2014). Ele desenhou o modelo estímulo-comportamento-consequência, que chamou de condicionamento operante, postulando que as consequências podiam exercer controle sobre os comportamentos (Skinner, 1988). Por meio de seus experimentos, ao verificar que a probabilidade de um comportamento ocorrer podia ser relacionada a reforços e punições (Terjesen et al., 2018), Skinner ratificou o enfoque nos comportamentos e atitudes manifestas (Barbosa et al., 2014). 


			A prática sob essa perspectiva, portanto, é direcionada para o comportamento observável, baseando-se na premissa de que estímulos podem explicar e alterar comportamentos (Cordioli & Jaeger, 2019). Por exemplo, utilizando a concepção de condicionamento clássico, o médico sul-africano Joseph Wolpe (1915-1997) desenvolveu, na década de 1950, uma técnica de dessensibilização sistemática para o tratamento de fobias (Terjesen et al., 2018). Atualmente, existem técnicas terapêuticas enraizadas no behaviorismo, as quais são utilizadas, principalmente, visando à mudança de comportamentos desajustados ou nocivos (Caballo, 2002). Além disso, em uma extensão dessa perspectiva (Barbosa et al., 2014), a proposição de que o comportamento pode ser influenciado pela cognição propiciou o surgimento de novas concepções, levando às técnicas cognitivo-comportamentais (Castanheira et al., 2019), abordadas adiante.


			1.4. Perspectiva humanista (ou humanista-existencial)


			Na década de 1950, diante da hegemonia das perspectivas psicanalítica e behaviorista, Abraham Maslow (1908-1970) iniciou um movimento visando formar uma “terceira força” no campo da Psicologia (Feijoo & Mattar, 2016). Conhecido pela teoria da pirâmide das necessidades, o autor acreditava na tendência natural de o ser humano buscar autorrealização à medida que suas necessidades mais básicas estivessem satisfeitas, enfatizando, pois, um enfoque da Psicologia nas experiências e no potencial criativo dos indivíduos (Froh, 2004). Assim, classificando a Psicanálise como primeira força e o Behaviorismo como segunda força, Maslow propôs que outras perspectivas teóricas poderiam se unir, uma vez que divergiam das duas primeiras e postulavam ideias em comum. Na esteira desse movimento, surge a perspectiva humanista, também chamada humanista-existencial, referindo-se a práticas influenciadas pelos princípios do humanismo e pela filosofia da existência, proveniente da vertente da Gestalt (Feijoo & Mattar, 2016; Watson & Schneider, 2016). 


			A perspectiva humanista, portanto, rompe com as perspectivas anteriores, porém abrange concepções variadas. Assim, apesar da frequente confusão, cabe observar que a abordagem fenomenológica-existencial, por exemplo, não é sinônimo da perspectiva humanista-existencial, ainda que ambas compartilhem a divergência das perspectivas psicanalítica e behaviorista (Feijoo & Mattar, 2016). Adicionalmente, pode-se dizer que as teorias reunidas na perspectiva humanista-existencial têm em comum a valorização das experiências subjetivas e do desenvolvimento das potencialidades humanas em sua totalidade. Entre as práticas sob essa perspectiva, as mais conhecidas são a Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), postulada por Carl Rogers, e a Gestalt-terapia, desenvolvida por Fritz Perls, Laura Perls e Paul Goodman (Alvim, 2014; Watson & Schneider, 2016).


			A Gestalt-Terapia surgiu formalmente em 1951, com a publicação do livro de mesmo nome, com autoria de Frederick Perls (1893-1970), Ralph Hefferline (1910-1974) e Paul Goodman (1911-1972). Belmino (2014) aponta, porém, que o desenvolvimento da abordagem resultou, de fato, do trabalho de Goodman, Perls e sua esposa à época, Laura Perls (1905-1990). Inspirada nas artes, incluindo teatro, dança e literatura, a Gestalt-Terapia destaca a concepção de awareness, ou a vivência do indivíduo de seu próprio pensar, perceber, sentir e fazer (Alvim, 2014). As psicopatologias emergiriam de falhas nesse processo, de maneira que, na prática, o processo psicoterápico se configura como uma busca de ampliação desse contato autêntico. Para tanto, além da postura empática do terapeuta, as sessões podem incluir exercícios propiciando experimentação e, assim, descobertas por parte do cliente, a respeito de si, em plenitude com o mundo circundante (Belmino, 2014; para mais detalhes sobre a prática na clínica gestáltica, ver Frazão & Fukumitsu, 2019). 


			Por sua vez, a Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), do psicólogo norte-americano Carl Rogers (1902-1987), tornou-se referência quando se fala na perspectiva humanista (Feijoo & Mattar, 2016). A abordagem, que o autor chamou inicialmente de Terapia Centrada no Cliente (TCC), pauta-se no entendimento fundamental de que o ser humano é dotado de uma capacidade natural de crescimento. Assim, a ACP volta-se para a ideia de tendência atualizante, que estaria relacionada ao desenvolvimento do indivíduo envolvendo o reconhecimento e a aceitação de si mesmo (self), além de escolhas autênticas, em consonância com o seu eu verdadeiro. Agir de maneira incongruente com o eu verdadeiro, ou para atender as expectativas dos outros, levaria ao sofrimento emocional e impediria o alcance do real potencial da pessoa. Na prática, a relação terapêutica é pautada pela empatia; de maneira não diretiva, o terapeuta acolhe o cliente sem julgamentos, busca facilitar as experiências e insights, até o cliente alcançar a sua independência, isto é, até perceber que poderá seguir em frente e saberá fazer as melhores escolhas para si sem precisar desse suporte (Rogers, 1992).


			É interessante notar que, na ACP e na Gestalt-Terapia, o paciente é chamado de cliente, visando minimizar a percepção de hierarquia na relação. Essa dinâmica entre terapeuta e cliente e a condução do processo psicoterapêutico de acordo com a experiência do indivíduo são concepções essenciais da perspectiva humanista-existencial, que, portanto, estão presentes em outras práticas fundamentadas nessa mesma orientação teórica (Feijoo & Mattar, 2016; Watson & Schneider, 2016). Adicionalmente, observa-se que essas concepções são também referenciadas tratando-se de abordagens desenvolvidas nos anos recentes, sob a perspectiva cognitivista (p. ex., Dozois et al., 2019), descrita a seguir.


			1.5. Perspectiva cognitivista (ou cognitivo-comportamental)


			Na década de 1960, a proposição de um papel mediacional da cognição para explicar sintomas e comportamentos marcou o surgimento da perspectiva cognitivista (Knapp & Beck, 2008). Entre os proponentes iniciais de modelos sob essa perspectiva, destacam-se o psicanalista norte-americano Albert Ellis (1913-2007), com o desenvolvimento da terapia racional emotiva comportamental (TREC), e o psiquiatra norte-americano Aaron Beck (nascido em 1920), que desenvolveu a terapia cognitiva (TC) (Barbosa et al., 2014).


			Ellis postulou que as experiências dos indivíduos ativam crenças, as quais geram consequências emocionais, comportamentais e fisiológicas, de maneira que crenças irracionais seriam a base dos transtornos emocionais. Na prática, a TREC teria como objetivo identificar essas crenças para lidar com elas. Segundo Knapp e Beck (2008), muitos consideram a TREC a primeira terapia cognitivo-comportamental (TCC). 


			Por sua vez, Beck (2019) relata que suas proposições iniciais tiveram realmente influência de Ellis. Em complemento, sua trajetória revela que ele desenvolveu a estrutura e os procedimentos da terapia cognitiva (TC) reunindo contribuições das diversas perspectivas teóricas. O psiquiatra partiu de estudos sobre depressão, sob um viés psicanalítico; inspirou-se no entendimento referente à experiência consciente, da perspectiva humanista; adotou procedimentos adaptados da perspectiva comportamental (Knapp & Beck, 2008); e teorizou conceitos sobre os quais se convenceu à luz dos postulados de Ellis (Beck, 2019). Finalmente, ao se basear na concepção de processamento de informações, Beck estabeleceu o princípio fundamental da terapia cognitiva, de que “a maneira como os indivíduos percebem e processam a realidade influenciará a maneira como eles se sentem e se comportam”, levando ao objetivo da terapia cognitiva, de agir sobre pensamentos distorcidos a fim de “colaborativamente desenvolver soluções pragmáticas para produzir mudança e melhorar transtornos emocionais” (Knapp & Beck, 2008, p. 557).


			Entre os conceitos desenvolvidos pelo autor, destacam-se os pensamentos automáticos, que seriam os primeiros pensamentos evocados diante de um evento, denotando a forma como o indivíduo interpreta de imediato uma situação; as crenças intermediárias, que seriam crenças aprendidas pelo indivíduo ao longo da vida, formando pressupostos que ajudam a dar significado ao mundo; e as crenças centrais ou nucleares, também chamadas de esquemas, que seriam desenvolvidas desde a infância e agiriam como “filtros” na forma como o indivíduo percebe a si mesmo e aos outros. Segundo Beck, uma vez que as crenças nucleares em associação às crenças intermediárias interferem nos pensamentos automáticos, as crenças disfuncionais poderiam explicar as distorções cognitivas. Portanto, identificar essas crenças permitiria intervenções específicas para diferentes transtornos (Beck, 2019; Knapp & Beck, 2008). 


			Na prática, busca-se avaliar pensamentos distorcidos e identificar crenças que, de acordo com o contexto, se mostram disfuncionais, a fim de modificá-las (Knapp & Beck, 2008). Nesse sentido, inicialmente desenvolve-se uma conceitualização cognitiva, também chamada de formulação de caso, enquadre cognitivo ou conceituação do caso, de modo a identificar um padrão cognitivo do indivíduo, envolvendo suas vulnerabilidades e estratégias comportamentais habituais de lidar com as crenças nucleares. Constituindo o ponto inicial do processo de intervenção, a conceitualização cognitiva ocorre de forma colaborativa, ou seja, o terapeuta auxilia o paciente a se conscientizar de seus pensamentos automáticos até chegar às crenças que os explicam. Para tanto, pode-se utilizar uma série de técnicas cognitivas e comportamentais (Knapp & Beck, 2008; Neufeld & Cavenage, 2010).


			Ao desenvolver uma psicoterapia breve e estruturada para o tratamento de pacientes com depressão, o qual se mostrou passível de verificação e revelou resultados em outras aplicações (Beck, 2019), Beck desencadeou o desenvolvimento de diversas abordagens com enfoque na modificação de pensamentos distorcidos ou crenças disfuncionais (Barbosa et al., 2014). Assim, de forma similar às perspectivas anteriores, a perspectiva cognitivo-comportamental se constituiu como um guarda-chuva de diversas teorias e técnicas. Entre as concepções comuns estão o entendimento da cognição como mediadora das reações do indivíduo, a proposição de avaliar e medir a atividade cognitiva e a noção de que mudanças comportamentais estão conectadas a mudanças cognitivas (Knapp & Beck, 2008). Com o desenvolvimento de manuais e protocolos permitindo a reprodução e, pois, mais evidências empíricas de sua eficácia, bem como por seu caráter transdiagnóstico, a perspectiva foi ganhando espaço no cenário mundial (Beck, 2019). 


			A Terapia do Esquema, postulada por Jeffrey Young (nascido em 1950), constitui uma das abordagens desenvolvidas com base nesse modelo. Sob a premissa de que os esquemas são determinantes na formação das percepções do indivíduo, porém atribuindo maior ênfase ao seu desenvolvimento durante a infância, o autor propôs que necessidades emocionais básicas não supridas resultariam em esquemas iniciais desadaptativos, ou seja, crenças nocivas que levariam a comportamentos problemáticos. Assim, na Terapia do Esquema, são utilizadas diversas técnicas com o objetivo de auxiliar o indivíduo a identificar essas necessidades, para poder atuar sobre problemas que seriam resultantes de representações disfuncionais reveladas ainda na infância, na adolescência, ou quando já adulto (Barbosa et al., 2014; Wainer et al., 2016; Young et al., 2008).


			Nos últimos anos, novas práticas têm surgido formando uma “terceira onda” de abordagens cognitivo-comportamentais, as quais partem das mesmas concepções teóricas, porém tendem a atribuir maior ênfase ao contexto e estratégias experienciais (Barbosa et al., 2014). Inclui-se, por exemplo, a Terapia de Aceitação e Compromisso (ou ACT, Acceptance and Commitment Therapy), postulada por Steven Hayes (nascido em 1948), que valoriza a conscientização para a mudança de comportamento, o que ocorreria pelo contato com o momento presente (Hayes et al., 1999). Nessa abordagem, o objetivo consiste em desenvolver flexibilidade psicológica, ou seja, conseguir agir em consonância com os próprios valores e objetivos, de acordo com o contexto. Para tanto, a prática da ACT envolve desde exercícios de metáforas a técnicas de mindfulness (Hayes et al., 2004). Já na Terapia Focada na Compaixão (ou CFT, Compassion Focused Therapy), postulada por Paul Gilbert (nascido em 1951), são utilizadas técnicas cognitivo-comportamentais com atividades visando ao desenvolvimento de habilidades compassivas (Gilbert, 2009, 2019).


			De maneira geral, as Terapias Cognitivo-Comportamentais apresentam um caráter cada vez mais integrativo. Observa-se que, ao mesmo tempo que permanecem relevantes os protocolos e procedimentos baseados em evidências, a escuta empática e atenta do terapeuta, para as particularidades de cada caso, mostra-se valorizada entre as diversas abordagens que compõem a terceira onda, sendo esta habilidade considerada de grande importância para a efetividade das intervenções (Dozois et al., 2019; para mais informações, ver capítulo 6 – A relação terapêutica como preditor de resultados da psicoterapia).


			1.6. Perspectiva sistêmica


			A perspectiva sistêmica surgiu na Psicologia nas décadas de 1950 e 1960, influenciada pela Teoria Geral dos Sistemas, do biólogo austríaco Ludwig von Bertalanffy (1901-1972). Tickle et al. (2015) descrevem que a prática antecedeu a teoria, uma vez que a perspectiva se desenvolveu em razão da demanda por atendimentos clínicos envolvendo relações humanas, como queixas entre casais ou relacionadas ao desenvolvimento dos filhos. A construção teórico-metodológica contou com contribuições pioneiras do norte-americano Nathan Ackerman (1908-1971) e do inglês Gregory Bateson (1907-1980), bem como do argentino Salvador Minuchin (1921-2017), e de outros teóricos e terapeutas por meio de discussões de sua aplicação. Ao longo da trajetória, porém, destacou-se o entendimento comum de que a experiência individual era essencialmente interpessoal, ou seja, a perspectiva sistêmica transferiu o enfoque no indivíduo para o enfoque nos sistemas humanos. Assim, sob a premissa de que o estudo dos sistemas auxiliaria na compreensão de conflitos em suas dimensões individuais, a família adentrou a clínica psicológica (Costa, 2010).


			Conforme apontam Tickle et al. (2015), as diversas perspectivas teóricas e diferentes técnicas podem ser utilizadas na psicoterapia de família ou de grupos sociais; entretanto, é preciso ter em mente que a abordagem sistêmica se baseia em princípios específicos. Entre as concepções fundamentais do pensamento sistêmico, tem-se a relevância do contexto em foco, devendo-se analisar desde os aspectos sociais circunstanciais, considerar a cultura, as comunidades e a família, até se chegar ao indivíduo. Transtornos ou conflitos psicológicos particulares são vistos como parte de um todo, envolvendo outras pessoas, comportamentos e significados. Com influências de conceitos da Cibernética e da Teoria da Comunicação (Gomes et al., 2014), as comunicações se destacam como elemento determinante desse contexto, sendo fundamental atentar para o que é falado, como os assuntos são expressados e o que não está sendo dito (Tickle et al., 2015).


			Na prática, o processo terapêutico volta-se para a dinâmica das relações, sendo que o próprio terapeuta deve ser considerado como inserido no sistema no qual intervém (Gomes et al., 2014). Objetivamente, a comunicação entre todos os membros se revela um aspecto-chave a ser trabalhado nas intervenções. Nesse sentido, o questionamento em diferentes formatos pode ser utilizado a fim de interferir nas relações e promover reflexões sobre elas. No entanto, dado que os comportamentos se constituem das inter-relações, não cabe buscar as causas de algum problema ou dificuldade de modo linear, mas, sim, como um processo circular. Isso significa que as soluções também tendem a envolver o coletivo. Portanto, de forma mediadora, no processo psicoterapêutico busca-se promover reflexões e feedbacks entre os elementos do sistema, de maneira a propiciar as mudanças desejáveis (Tickle et al., 2015). 


			Atualmente, os trabalhos clínicos sob os postulados sistêmicos precisam dar conta de temáticas bastante desafiadoras, como as questões relacionadas às novas configurações familiares e às discussões de gênero (Andolfi, 2018; Costa, 2010). Ainda, apresentam-se os desafios relacionados à crescente presença das tecnologias de informação e comunicação no dia a dia das pessoas, o que pode interferir nas relações entre os indivíduos e grupos sociais, de maneiras diversas (p. ex., Abreu et al., 2013). Em última análise, particularmente sob a perspectiva sistêmica, deve-se considerar o potencial de uso prejudicial das tecnologias, bem como seu potencial de uso como facilitador em ações de intervenção, uma vez que se trata, afinal, de ferramentas de informação e de comunicação. 


			1.7. As diversas práticas contemporâneas


			Apesar de a Psicologia ter se estabelecido como Ciência com enfoque principal na doença, a partir do ano 2000, Martin Seligman (nascido em 1942), então presidente da American Psychology Association (APA), iniciou um movimento de os estudos e as práticas em Psicologia se direcionarem para a saúde e o bem-estar das pessoas. A proposição consistiu em priorizar o fazer psicológico visando promover qualidade de vida e prevenir patologias, em substituição à preocupação exclusiva com a reparação de sintomas desadaptativos (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). Na prática, as intervenções possibilitariam o aumento de estados positivos, funcionando como fator protetivo contra transtornos mentais (Parks & Layous, 2016).


			Seligman (2019) relata que recebeu muitas críticas ao propor o que então denominou Psicologia Positiva, entre elas, o apontamento de que suas concepções básicas constituíam uma forma diferente de dizer o que Maslow já havia postulado sob a perspectiva humanista, utilizando essa mesma denominação (p. ex., Froh, 2004). Reconhecendo que a crítica foi em certo grau merecida, Seligman observou, contudo, que Maslow não obteve respaldo da comunidade científica; em contraste, o autor destacou o seu enfoque na prática baseada em evidências como provável motivo pelo qual sua proposição ganhou ampla repercussão (Seligman, 2019).


			Nos anos recentes, nota-se que a pesquisa e a prática direcionadas para a saúde e o bem-estar têm crescido exponencialmente, sob as diversas perspectivas (Snyder et al., 2021), o que se reflete nas várias abordagens. Na Tabela 1.1, apresenta-se uma síntese das perspectivas teóricas aqui descritas, incluindo referências para aprofundamento a respeito desse enfoque na prática de cada abordagem.


			









Tabela 1.1. Perspectivas teóricas que fundamentam a prática clínica


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Perspectivas


						

							

							Principais autores


						

							

							Abordagens conceituais


						

							

							Destaques da prática


						

							

							Referências para aprofundamento


						

					


					

							

							Psicanalítica


						

							

							Freud


						

							

							Psicanálise,


							inconsciente, fases de desenvolvimento da psique, id/ego/superego


						

							

							Psicanálise,


							associação livre


						

							

							Zimerman, 1999, 2007


						

					


					

							

							Behaviorista


						

							

							Watson


							Skinner


						

							

							Comportamento, condicionamento


						

							

							Técnicas de condicionamento, dessensibilização


						

							

							Skinner, 1988


							Caballo, 2002


						

					


					

							

							Humanista


							(ou humanista-
-existencial)


						

							

							Perls


						

							

							Gestalt-terapia, Awareness


						

							

							Experimentação, plenitude


						

							

							Frazão e


							Fukumitsu, 2019


						

					


					

							

							Rogers


						

							

							Terapia Centrada na Pessoa


							Tendência atualizante


						

							

							Acolhimento, potencialidades humanas


						

							

							Rogers, 1992


							Moreira, 2010


						

					


					

							

							Cognitivista


							(ou cognitivo-
-comportamental)


						

							

							Beck


						

							

							Terapia Cognitiva


						

							

							Conceitualização do caso,


							técnicas cognitivo-
-comportamentais


						

							

							Beck, 2019


							Neufeld e


							Cavenage, 2010


						

					


					

							

							Young


						

							

							Terapia do Esquema


						

							

							Esquemas desadaptativos, modos esquemáticos


						

							

							Young et al., 2008


							Wainer et al., 2016


						

					


					

							

							Kabat-Zinn


							Hayes


						

							

							Mindfulness


							Terapia de Aceitação e Compromisso


						

							

							Atenção plena, aceitação, flexibilidade psicológica


						

							

							Kabat-Zinn, 2003


							Hayes et al., 2004


						

					


					

							

							Gilbert


						

							

							Terapia Focada na Compaixão


						

							

							Técnicas autocompassivas


						

							

							Gilbert, 2009, 2019


						

					


					

							

							Sistêmica


						

							

							Bertalanffy


						

							

							Família, grupos


						

							

							Relações interpessoais, contexto sociocultural


						

							

							Andolfi, 2018


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelos autores


			









De maneira geral, à parte de qual a perspectiva teórica adotada, a Psicologia Clínica ocupa papel de destaque ao se pensar no reconhecimento da Psicologia como Ciência. Oficialmente responsável por promover saúde mental e bem-estar de indivíduos e grupos, de forma preventiva, diagnóstica e curativa (CFP, 2007), na prática a Psicologia Clínica se mostra ampliada, à medida que abrange ações psicoeducativas de prevenção, intervenções ecológicas de avaliação e de tratamentos, e que se desenvolve, ainda, por meio do uso das tecnologias de informação e comunicação. O crescente acesso a essas tecnologias, observado no cenário atual, possibilita maior alcance à população, potencializando ações que podem contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas (World Health Organization [WHO], 2016). Entre essas ações, destacam-se iniciativas como os atendimentos e avaliações à distância, o desenvolvimento de materiais psicoeducativos, bem como publicações em redes sociais, participações em lives e similares. A fim de dar conta das transformações do contexto e da sociedade, inovações no exercício da profissão são certamente bem-vindas, porém demandam reflexão e cuidados. Em última análise, deve-se lembrar que, paralelamente à necessidade de constante atualização, assegurar práticas devidamente fundamentadas, dentro e fora da clínica, permanece imprescindível.


			1.8. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			As práticas contemporâneas em Psicologia Clínica acompanham as transformações locais e globais que ocorrem na sociedade, em ritmo cada vez mais acelerado. Portanto, a adaptação aos novos tempos não é uma opção. A pandemia de COVID-19, registrada pela Organização Mundial da Saúde no início de 2020 (WHO, 2020), acelerou uma série de mudanças de comportamentos que, atém então, eram observados como tendências. O aumento no uso de tecnologias de informação e comunicação, também no âmbito da Psicologia Clínica, foi uma dessas mudanças. Como resultado, foram necessárias novas regulamentações e aprendizados, impactando desde os profissionais que decidiram ampliar sua atuação para a modalidade a distância (CFP, 2020), àqueles que optaram por manter seus serviços psicológicos no formato presencial, o que também demandou adaptações em função das circunstâncias (Bizarro et al., 2020).


			Com os desdobramentos ainda por vir da vivência de uma pandemia, o aprimoramento constante do profissional de Psicologia ganha importância. Em paralelo, apesar de tantas transformações, é preciso atentar para o que é permitido e esperado em toda prática clínica, bem como atentar para o que não se deve fazer, sob o risco de ocasionar consequências nocivas às pessoas e ao próprio profissional. Em publicação da APA, Smith (2003) lista alguns procedimentos a serem observados, em todo e qualquer caso, como cuidar da confidencialidade das informações dos envolvidos, obter consentimento informado e registrar os atendimentos realizados e procedimentos adotados. Nesse sentido, cabe lembrar que, no Brasil, de acordo com as normativas do CFP (2000, 2020), esses procedimentos devem ser necessariamente obedecidos. Ainda, os estudos evidenciam que diferentes abordagens teóricas podem se revelar eficazes, mas também destacam que profissionais fundamentados em uma mesma abordagem podem obter resultados distintos. Deve-se considerar que variáveis externas podem interferir nessa equação, como aspectos específicos da demanda ou características individuais do cliente, porém não há dúvida quanto à importância de como os diversos casos são conduzidos, ou seja, do papel determinante desempenhado pelo psicoterapeuta (Wampold & Imel, 2015).


			Conforme abordado nesta breve introdução, a Psicologia é uma Ciência que se constitui de teorias diversas. Portanto, há espaço para práticas diversas (Castanheira et al., 2019; Wampold, 2019). Contudo, é dever de cada profissional, ao atuar dentro e fora do consultório clínico, zelar por uma prática ética e responsável, sempre.


			Quadro-resumo


			

				

					

				

				

					

							

							A coexistência de diversas práticas na Psicologia Clínica se justifica pelo fato de existirem diferentes perspectivas teóricas no campo da Psicologia. A prática devidamente fundamentada é determinante para a eficácia do trabalho clínico.


						

					


					

							

							As diferentes perspectivas teóricas podem se revelar mais ou menos eficazes de acordo com cada paciente e demanda.


						

					


					

							

							Neste capítulo, são apresentadas as principais concepções que fundamentam a prática clínica, a partir de cinco perspectivas teóricas (psicanalítica, behaviorista, humanista-existencial, cognitivo-comportamental e sistêmica), bem como o movimento da Psicologia Positiva e tendência a uma prática ampliada em Psicologia Clínica.


						

					


					

							

							Com as rápidas transformações no cenário global, além da fundamentação teórica aprendida na formação profissional, o constante aprimoramento tornou-se imprescindível.


						

					


					

							

							É dever de cada profissional de Psicologia zelar por uma prática ética e responsável, dentro e fora da clínica.


						

					


				

			


			Fonte: Elaborado pelos autores
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			TÉCNICA PSICANALÍTICA: HISTÓRICO E CONTEMPORANEIDADE


			André Verzoni


			Bruna Holst


			Julia Macedo Salvador


			Marina Friedrich


			“A psicanálise visa justamente a recuperar e conhecer


			aquilo que é específico a cada um, isto é, o modo único


			de ver e construir o mundo e a si próprio.”


			Marion Minerbo


			2.1. O legado científico de Freud 


			A Psicanálise é uma escola de pensamento vanguardista que promoveu a ruptura de modelos de pensamento e de ciência vigentes na primeira metade do século XX, principalmente por inovadoras formulações a respeito do funcionamento inconsciente, da sexualidade infantil e das motivações irracionais dos seres humanos. Justamente por desenvolver um corpo teórico e científico por meio do atendimento e da assistência, Freud (1923/1996) concebeu a clínica psicanalítica como, simultaneamente, uma atividade terapêutica e uma investigação científica. Assim, curar e investigar sempre estiveram lado a lado. Os estudos de caso ocuparam a posição de protagonistas no desenvolvimento de novas técnicas e teorias, constituindo o principal modelo de pesquisa da Psicanálise (Val & Lima, 2014). Entretanto, a análise de cada paciente fornecia dados que extrapolavam o caso específico, uma vez que a investigação das características psíquicas individuais pôde contribuir diretamente para a construção e aperfeiçoamento da teoria e da técnica psicanalítica. A clínica, portanto, foi o veículo que originou a teoria: 


			A psicanálise é o nome de (1) um procedimento para a investigação de processos mentais que são quase inacessíveis por qualquer outro modo, (2) um método (baseado nessa investigação) para tratamento de distúrbios neuróticos e (3) uma coleção de informações psicológicas obtidas ao longo dessas linhas, e que gradualmente se acumula numa nova disciplina científica (Freud, 1923/1996, p. 253).


			A palavra Psicanálise foi escrita pela primeira vez em 1896. Um ano antes, Freud havia publicado, com Josef Breuer, os Estudos sobre a Histeria, texto no qual o tratamento de Anna O. (Bertha Pappenheim) foi detalhadamente exposto. Neste trabalho, a histeria foi analisada e legitimada como manifestação da subjetividade. Ao conceber a histeria como manifestação genuína do psiquismo, a Psicanálise conferiu significado e nomeação para um sofrimento até então pouco compreendido. Ao traduzir o sofrimento em palavras, deu a palavra à paciente, que, no expressar da sua dor, também inaugurou a escuta psicanalítica e a regra fundamental da associação livre – primordiais para a construção do método da Psicanálise como talking cure. Nesta, a verbalização e a escuta do sofrimento psíquico e corporal pode, se não for capaz de curar o paciente, causar mudanças e uma reconstrução subjetiva. Ao realizar este importante avanço ao propor uma nova etiologia para a histeria, a Psicanálise transgrediu os imperativos sociais de seu tempo – principalmente em relação ao espaço social ocupado pelo feminino na sociedade europeia do final do século XIX – e desafiou o status quo ao sustentar um lugar de fala para as mulheres que apresentavam distúrbios mentais (Roudinesco, 2000).


			De forma a ampliar esses pressupostos e investigar a complexidade dos processos mentais, Freud criou a metapsicologia – teoria e pesquisa que visa esclarecer a topografia (sistemas ou instâncias, como id, ego, superego), a economia (quantidade de força/energia psíquica) e a dinâmica (interação entre as forças) do psiquismo. A metapsicologia pode ser interpretada, no decorrer da obra freudiana, como uma construção temporária que, apesar dos pontos fracos (especulação, dificuldade ou impossibilidade de verificação e replicação), teve a função de lançar novas bases que seriam fundamentadas ao longo do tempo. Para Freud, a evolução das ciências poderia preencher essas lacunas dentro da Psicologia, sobretudo a Neurologia, a Biologia e estudos sobre o cérebro e sistema nervoso. O fundador da Psicanálise sempre teve a consciência de que caminhava sobre terreno instável e desconhecido e, portanto, não tinha dificuldades em rever as suas posições e não limitava suas descobertas em razão de uma suposta coerência científica própria e anterior. Ao contrário, essa se alinhava ao rumo das suas descobertas (Simanke, 2009). Nesse sentido, o compromisso de Freud não residia em premissas a serem comprovadas e sim na liberdade para explorar territórios desconhecidos e obter indicações das leis que neles operam. Esta postura com relação ao modelo científico foi alvo de críticas e resistências, as quais Freud tratou de combater durante a sua obra; entre as principais objeções encontram-se a possibilidade de sugestão e a impossibilidade de verificação e replicação do método (Mezan, 2006). 


			Em 1895, Freud escreveu o Projeto para uma psicologia científica. Neste texto, que restou inacabado, o autor fez uma tentativa de estabelecer relações entre processos psíquicos e a organização das células nervosas – um esforço para incluir a Psicologia entre as ciências naturais. Ao buscar uma materialização do psiquismo, Freud estabeleceu os neurônios como ponto de partida para tal e os categorizou em três tipos diferentes: neurônios de percepção (j), memória (y) e consciência (w). Em termos dinâmicos, a energia seria regida por inércia e constância, que, por sua vez, seriam reguladas pelos órgãos que captam o mundo externo e pela própria percepção interna. Entre os objetivos que Freud perseguiu com o seu projeto estaria a possibilidade de que esse sistema contemplasse o funcionamento psíquico normal e patológico. A correlação entre processos psíquicos e células nervosas, porém, foi abandonada por Freud com o passar dos anos, circunstância que culminou na criação da metapsicologia e que afastou a Psicanálise das ciências da natureza, aproximando-se do que poderia ser chamado de a ciência do homem. O nome metapsicologia, cunhado por Freud, deriva da metafísica, um ramo da Filosofia que aborda a transcendência da alma e é mais aberta às inferências. A metapsicologia marca o surgimento dos conceitos de inconsciente, pulsão, recalcamento, narcisismo, ego e id (Roudinesco, 2000).


			É possível afirmar que a Psicanálise surgiu como uma ciência natural e que a ideia de mantê-la como tal foi uma pretensão temporária de Freud. Entretanto, com a sua evolução e crescimento, a Psicanálise passou a ocupar cada vez mais terreno entre as chamadas ciências do espírito, como foram denominadas na Alemanha as ciências humanas: um conjunto de ciências que abarcariam o que os homens criam ao viver em sociedade, com o objetivo de pesquisar, refletir e interpretar a cultura e a história. No entanto, mesmo alcançando essa abrangência social, a Psicanálise não desconsidera o seu modelo inicial de ciência natural, intensamente relacionado com a Psicologia Individual: a interpretação de elementos sociais (religião, sociedade, artes) com base em motivações psíquicas individuais e, ao mesmo tempo, comuns entre os seres humanos. A religião, por exemplo, é entendida como um atenuante para o desamparo infantil; as normas sociais, como internalizações da lei ilustrada pela metáfora do assassinato do pai primitivo; a arte emerge como sublimação das pulsões (Mezan, 2007).


			Ainda que Freud tenha sido um pioneiro e, portanto, considerado arrojado ou até mesmo imprudente por seus colegas, ele tinha como característica buscar a neutralidade em suas observações e interpretações e a suspensão do juízo moral (Gay, 2008). Esses ideais científicos se manifestam em diversos momentos da obra freudiana, principalmente em relação aos desejos, sonhos e fantasias dos seus pacientes. A neutralidade também se faz presente nas construções teóricas, por exemplo, como capacidade de desvencilhar-se de influências e vieses que caracterizam determinado tempo histórico. Em Totem e tabu, quando Freud (1913/1996) analisou as culturas ditas primitivas, ele não o faz baseado em estereótipos ou afirmando a superioridade da época em que ele vivia. Ao contrário, nesse texto são buscadas semelhanças entre a vida mental dos selvagens e dos ocidentais, sem a presença de uma hierarquia de valores: um posicionamento científico progressista e que reforça a unidade dos seres humanos. A neutralidade de Freud em sua pesquisa também se apresenta como desprendimento em relação aos conceitos de sua autoria, na medida em que não hesitava em abandoná-los caso as suas observações e investigações indicassem o oposto (Mezan, 2007). A neutralidade, portanto, é uma invariante psicanalítica: está na sua origem e permanece um ponto central na técnica psicanalítica.


			Com base nesse conceito, é possível, inclusive, ilustrar o objetivo deste capítulo: discorrer sobre a técnica psicanalítica e sua trajetória evolutiva, pontuando o que foi transformado e o que persistiu, desde a fundação até a atualidade. Apresentaremos algumas propostas contemporâneas na área psicanalítica que agregaram conhecimento ao campo e, pelo seu mérito, reformularam alguns fundamentos da Psicanálise. A discussão se centrará nos avanços que foram atravessados pelas Neurociências, com as inovações em tratamentos psicanalíticos, como a mentalização e a Neuropsicanálise, e nos aspectos técnicos da Psicanálise contemporânea, principalmente no uso e estilo das interpretações atuais, no manejo clínico dos aspectos contratransferenciais e na crescente preocupação com a forma e o timing das intervenções. Também discutiremos os aspectos intersubjetivos que lançaram luz sobre a influência da pessoa do terapeuta no setting, no maior foco do que se passa na dupla analítica baseada em teorias do campo analítico. Estes eixos foram selecionados por expressarem mudanças técnicas e teóricas, mas não representam a totalidade evolutiva que a disciplina já viveu – apenas ilustram o tanto que o campo psicanalítico expandiu e as possibilidades de transformação.


			2.2. A Psicanálise após Freud: expansão, pluralidade e fragmentação


			Durante a segunda metade do século XX, as conquistas da Psicanálise foram menos impressionantes (Kandel, 1998), em grande parte em razão das especificidades das diferentes escolas psicanalíticas, circunstância que criou uma babel psicanalítica (Santos & Zaslawsky, 2007). Depois de Freud, a Psicanálise tomou diversos rumos em razão da falta de unidade em torno do seu autor original, dividindo-se, sobretudo, em correntes antinaturalistas (que contestam a Psicanálise como ciência natural, como o culturalismo norte-americano, a Psicanálise Existencial e a Psicanálise Lacaniana) e naturalistas (Psicologia do Ego e Neuropsicanálise). Estas ramificações mostram como é complexa a missão de equilibrar as inovações e descobertas no campo científico da Psicanálise e, ainda assim, manter-se atento aos processos simbólicos e subjetivos de maneira profunda e singular, sem sucumbir ao reducionismo (Ahumada, 2005; Levy, 2013). Nesse cenário, a Psicanálise recebe críticas que apontam, por exemplo, para uma transformação da disciplina em uma filosofia desconstrutivista pós-moderna desconectada do mundo real (Cortina, 2010), ou, ainda, que a Psicanálise deveria ser suprimida do mundo das ciências, uma vez que sua estrutura teórica é tão elástica que qualquer fenômeno humano poderia confirmar suas premissas (Wallerstein, 2009). 


			A discussão sobre a pertinência dos aspectos metapsicológicos da teoria psicanalítica, juntamente com as crescentes dúvidas acerca da efetividade dos tratamentos psicanalíticos, levaram à fragmentação da Psicanálise em diversas escolas, cujas relações podem ser muitas vezes conflitantes (Barnett, 2013). Em virtude do diálogo escasso e da rivalidade entre as correntes, existe uma dificuldade em produzir estudos robustos e capazes de oferecer comparações críticas entre as diferentes abordagens. Por isso, as renovações teóricas tornam-se mais escassas (Bernardi, 2005). As múltiplas correntes da Psicanálise por vezes enfatizam a pertinência das inovações teóricas e técnicas e valorizam a subjetividade. Em outro momento, prezam pela autoridade e pela objetividade das metodologias científicas mais clássicas (Barnett, 2013; Hoffman, 2009; Stepansky, 2009).


			Perante essas críticas, é válido questionar (Eizirik, 2001): é possível que a Psicanálise inove sem incorrer em uma quantificação excessiva ou no prevalecimento do modelo psiquiátrico e biológico sobre as suas premissas fundamentais? A descrença de Freud acerca da possibilidade de pesquisa quantitativa em Psicanálise, a indefinição de seu status científico e a pluralidade das teorias psicanalíticas existentes são fatores que desafiam as discussões sobre o tema (Santos & Zaslavsky, 2007). Entretanto, este debate explicita as intersecções entre a Psicanálise e a complexidade da experiência humana, na qual um indivíduo, como ser biológico, torna-se um sujeito entrelaçado nas variações culturais que marcam seu período histórico (Simanke, 2009). 


			A complexidade do tema suscita, pois, novas reflexões acerca de inovações técnicas e científicas para a Psicanálise, uma vez que essa é marcada por uma intensidade subjetiva que pode parecer incompatível com os paradigmas da ciência contemporânea. Nesse sentido, a aproximação da Psicanálise com diferentes métodos de pesquisa vem levantando discussões estruturais e teóricas, circunstância que gera uma crise no entendimento psicanalítico (Green, 2001). Kernberg (2006), entretanto, ressalta que o esforço pela unificação da comunidade psicanalítica em torno da pesquisa deve ocorrer em razão da necessidade de avançar e reavaliar a teoria e a prática. Nesse sentido, a Psicanálise pode também afirmar a sua responsabilidade social de assegurar a efetividade dos tratamentos psicanalíticos e demonstrar esforços para estender seu alcance e sua eficácia. Sobre este tema, Cortina afirma:


			O que é preciso é um esforço para definir e operacionalizar conceitos psicanalíticos básicos que sobreviveram ao teste do tempo. Sem o vigoroso e sistemático engajamento nesta tarefa, nós simplesmente não podemos reivindicar que estamos oferecendo tratamentos baseados em evidências. Não é somente inaceitável esta atitude laissez-faire para com a validação da nossa clínica e extra clínica, como também um desastre do ponto de vista de relações públicas (Cortina, 2010, p. 45).


			2.3. Propostas contemporâneas: neurociências


			Com a aproximação da Psicanálise a diferentes métodos de pesquisa e a profusão de novos estudos que a relacionam e a comparam com aspectos da Psicologia Cognitiva e das Neurociências (Kandel, 1998), tratamentos mentais com base em diferentes modelos teóricos vêm sendo criados e experimentados. A psicoterapia baseada em mentalização – capacidade de fazer e usar representações mentais de estados emocionais próprios e de outras pessoas – promovida pelo Anna Freud Centre, em Londres (Brent et al., 2014; Eizirik & Fonagy, 2009), é um exemplo. Já a Neuropsicanálise emergiu como a busca de uma composição entre a Psicanálise e as Neurociências, com o objetivo de evitar que a neurociência cognitiva pereça em um reducionismo biológico. Seus modelos cerebrais levam em consideração fenômenos originalmente psicanalíticos, como repressão, libido e dinâmica inconsciente, e consideram o entendimento psicanalítico de fenômenos orgânicos e mentais, como os sonhos (Cusumano & Raz, 2014). Os processos inconscientes, imagísticos, emocionais, defensivos, desenvolvimentais e sociais – descritos amplamente pela Psicanálise – têm sido alvo de uma série de pesquisas que apontam para sua sólida base empírica (Cortina, 2010). Esses fenômenos vêm sendo densamente estudados por terapeutas comportamentais, cognitivos e pesquisadores das mais variadas áreas (Gabbard, 2007). Essas pesquisas possibilitam um maior conhecimento sobre a técnica e a teoria psicanalítica, confirmando e refutando hipóteses, além de fornecer conhecimentos sobre o processo psicoterapêutico. Essas informações podem auxiliar o terapeuta a engajar pacientes com maior dificuldade de adesão ao tratamento (Deakin & Nunes, 2009) e fornecer dados sobre aspectos inerentes à psicoterapia, como a atualização do conhecimento sobre os mecanismos de defesa e a aliança terapêutica (Gomes et al., 2008).


			Um marco paradigmático no campo psicanalítico ocorreu em 2011, com a premiação de Mark Solms com o Sigourney Award, prêmio que reconhece realizações proeminentes na área. Mark Solms é psicanalista e neurocirurgião na África do Sul, reconhecido por suas tentativas de introduzir métodos psicanalíticos nas teorias de neurociência contemporânea e por suas descobertas acerca dos processos orgânicos responsáveis pelos sonhos. Ele já publicou cinco livros, entre eles The Neuropsychology of Dreams (Solms, 1997), Clinical Studies in Neuropsychoanalysis (Kaplan-Solms & Solms, 2000) e The Brain and the Inner World (Solms & Turnsbull, 2002). O reconhecimento de Mark Solms como pensador da Psicanálise contemporânea valida os esforços por relacionar os aspectos simbólico, interacional e cultural da disciplina psicanalítica com os aspectos biológicos do humano, ainda que esta relação permaneça sendo desafiadora epistemologicamente (Wiley, 1996). Como colocado anteriormente, a Psicanálise não se enquadra inteiramente no campo filosófico, nem comporta o raciocínio dedutivo das ciências naturais (Ahumada, 2005). Essas relações, em vez de uma cisão, revelam a amplitude de pesquisa e indicam suas possibilidades integrativas (Gomes, 2009), principalmente porque uma explicação puramente psicanalítica ou puramente biológica pode se revelar insuficiente diante da complexidade do ser humano (Gabbard, 2007).


			2.4. Propostas contemporâneas: intersubjetividade e técnica psicanalítica


			No campo da técnica psicanalítica clássica também se observaram modificações e ampliações desde seu surgimento. Algumas dessas mudanças repercutiram de forma que fenômenos que eram tidos como obstáculos ao tratamento, como a transferência e a contratransferência, passaram a ser compreendidos como valiosos recursos técnicos para o desenvolvimento do processo analítico (Heinmann, 1961-1962; Joseph, 1990). Ademais, intervenções diferentes da interpretação, como perguntas e assinalamentos, que servem para lançar luz ao paciente sobre seus próprios conteúdos verbais e não verbais e que outrora eram tidas como inadmissíveis, passaram a fazer parte do arsenal de ferramentas utilizado por profissionais da linha psicanalítica (Fiorini, 2004).


			Inicialmente, a técnica em Psicanálise se baseava no chamado modelo arqueológico, com a interpretação de conteúdos inconscientes relacionados às vivências infantis, atendimentos realizados com uma frequência de cinco a seis sessões semanais e o uso do divã em consultórios particulares. O psicanalista1 era orientado a manter uma postura neutra e abstinente e, pela escuta flutuante, acompanhava a associação livre do paciente, procurando estar conectado com o que dizia respeito aos conteúdos e fantasias inconscientes deste. Essas características se mantêm na prática psicanalítica atual, mas uma série de ampliações foi adotada, sofisticando e fornecendo mais recursos para que os profissionais pudessem dar conta das demandas e do sofrimento que caracteriza o nosso tempo (Ogden, 2013; Oliveira, 2018; Ungar, 2015).


			Ao longo do desenvolvimento de sua obra, Freud (1912/1996) compreendeu que, durante o tratamento, além do processo de comunicação verbal que se estabelecia, o paciente tendia a repetir inconscientemente com o psicanalista padrões de funcionamento, baseados em suas vivências infantis. Este fenômeno, nomeado como transferência, conferiu estatuto de comunicação aos aspectos que se repetem na vida do paciente e que não são recordados e verbalizados; pelas repetições, o psicanalista poderia acessar conteúdos e conflitos inconscientes e interpretá-los para o paciente, com o objetivo de torná-los conscientes (Freud, 1912/1996). No entanto, a resposta emocional do psicanalista às repetições (vividas na transferência) e às comunicações verbais dos pacientes não era considerada, de maneira que suas sensações e sentimentos – sua contratransferência – eram entendidos como a falta de análise ou de seus próprios conflitos não resolvidos, constituindo interferências prejudiciais ao tratamento e que deveriam ser eliminadas por meio da autoanálise (Freud, 1912/1996).


			A compreensão da contratransferência como um obstáculo ao tratamento analítico foi questionada anos depois, levando a uma importante modificação na técnica psicanalítica. O fenômeno foi elevado à categoria de recurso técnico valioso com base nas ideias de Paula Heimann (1961-1962) e Heinrich Racker (Baranger, 1961) na década de 1950 e seguiu se desenvolvendo com o trabalho de autores que ora divergiam e ora convergiam sobre a forma como ele deveria ser utilizado no tratamento (Etchegoyen, 2004). Com o surgimento das teorias de relações de objeto, nas quais o psicanalista se torna alvo das projeções e introjeções do mundo psíquico do paciente, pôde-se iniciar a pensar nas repercussões internas para o profissional. Compreendeu-se assim que, pelo mecanismo de identificação projetiva, é possível a comunicação primitiva do que não pode ser simbolizado pelo paciente (Klein, 1952/1991), de maneira que o que o psicanalista sente pode ter a ver com o paciente (Ogden, 2013). Para exemplificar, pode-se pensar que não é incomum que o psicanalista que atende um paciente com funcionamento narcisista se sinta desvalorizado e incompetente, ou seja, o primeiro sente os aspectos de desvalia que não podem ser simbolizados pelo segundo e que são projetados no primeiro. 


			O manejo técnico dessas comunicações primitivas – não verbais e sem representação simbólica – por parte do psicanalista permanece sendo o da não comunicação aberta acerca de suas respostas emocionais, buscando falar com o paciente com base no que está pensando e sentindo. Em outras palavras, ele busca elaborar a experiência emocional que teve com o paciente, para então construir sua intervenção compreensiva do que se passa no mundo interno do outro (Minerbo, 1989; Ogden, 2013). Este processo nem sempre é fácil ou claro, de maneira que ocorrem períodos do tratamento em que o profissional não consegue decifrar o que está sentindo ou entender a motivação de determinados pensamentos ou sensações. É necessário paciência e tolerância para que as sensações, sentimentos e pensamentos do psicanalista, somados ao que já se sabe da história do paciente e suas comunicações verbais, possam tomar forma e adquirir um sentido na mente daquele. A contratransferência se torna, assim, mais uma fonte de comunicação dos aspectos inconscientes do paciente, auxiliando o profissional no processo de construção de sua compreensão.


			Outro instrumento fundamental para a tarefa de um psicanalista é a interpretação, que pode ser entendida como um convite realizado ao paciente para o processo de pensamento; a começar pela sua escuta sensível, humilde e empática, o profissional se conecta e capta o que está sendo proposto pelo paciente, com toda a singularidade que lhe é própria (Etchegoyen, 2004; Minerbo, 1989). A interpretação sempre carrega um material até então inconsciente para o paciente, por isso é uma intervenção de alto impacto e risco: o paciente pode refutar veementemente, defendendo-se da intervenção, ou pode absorver e integrar com o conhecimento que já tem de si (Levy & Scala, 2012). O uso das interpretações vem sendo revisto, e atualmente pode ser compreendido como uma proposta realizada pelo psicanalista ao analisando, para trabalharem e pensarem juntos. Assim, não é mais tarefa do primeiro – outrora visto como detentor do conhecimento – apresentar uma interpretação correta ou absoluta de aspectos reprimidos do paciente; entende-se que é uma construção, fundamentada em um trabalho conjunto estabelecido pela dupla, e que, quando apresentado pelo psicanalista, deve ser feito em forma de hipótese, com caráter condicional (Bush, 2015; Ogden, 2013; Ungar, 2015).


			A partir dessa proposta de construção conjunta, o psicanalista procura esperar e respeitar o tempo necessário para que o paciente se aproxime sozinho o máximo possível do conteúdo inconsciente e chegue às suas próprias interpretações; com isso, as intervenções do profissional se tornam mais acessíveis e emocionalmente significativas para o paciente. O psicanalista busca estar mais perto do paciente e de seu estado de ânimo, visando trabalhar com o que ele é capaz de escutar, compreender e potencialmente integrar (Bush, 2015; Ungar, 2015). Para fins de ilustração, pode-se pensar no caso de um psicanalista que percebe que seu paciente está incomodado com ele por não ter atendido a alguma solicitação – como uma troca de horário ou a resposta a alguma pergunta específica. No lugar de imediatamente lhe apontar o incômodo, o profissional pode, primeiro, perguntar ao paciente como está se sentindo com aquela situação, dando-lhe a oportunidade de concluir por si. Mesmo que tenha informações sobre a história de vida do paciente para relacionar sua frustração com situações passadas, ele tenta mais uma vez lhe dar a oportunidade de associar com sua infância, perguntando se já havia sentido algo semelhante anteriormente. O psicanalista procura apenas auxiliar seu paciente no processo, enquanto sentir que ele está progredindo; uma interpretação será necessária caso as defesas do paciente lhe impeçam de avançar por si. Assim, o psicanalista atua apenas no bloqueio do processo e possibilita que o paciente realize suas próprias descobertas e desenvolva um pensar psicanalítico: reflexivo, observador, integrado, simbólico, histórico.


			Apesar de a interpretação ainda ser considerada o instrumento primordial da mudança na Psicanálise, outras intervenções passaram a compor o repertório dos profissionais que trabalham com o referencial psicanalítico, visando preparar o paciente para assimilar os conteúdos inconscientes ainda não integrados. Entre elas, podem-se considerar (Fiorini, 2004):


			

					Interrogação: quando o psicanalista faz uma pergunta ao paciente, ele o estimula a ver uma situação sob outros vértices e a ampliar seu campo perceptivo; além disso, transmite um estilo interrogativo, observador e aberto sobre as experiências na vida. As perguntas podem ser utilizadas como interpretações, caso envolvam conteúdos até então inconscientes para o paciente, ou como um assinalamento, e assim por diante. É importante que a interrogação não esteja a serviço da curiosidade do profissional, mas em sintonia com o processo de análise.


					Assinalamento: nesta intervenção, o psicanalista foca e ressalta componentes significativos que passam despercebidos pelo paciente, mostrando possíveis relações entre eles e o estimulando a se interpretar com base nos elementos recortados. Além do uso mencionado, assinalamentos são comumente utilizados no trabalho preliminar que alicerça as bases para a interpretação.


					Esclarecimento ou Clarificação: ocorre quando o psicanalista reformula ou elucida o relato do paciente, de modo que determinados conteúdos ou relações entre eles adquiram maior relevância.


					Confrontação: quando dois conteúdos contraditórios explicitados pelo paciente são ressaltados e colocados um em oposição ao outro, para que sejam observados na sua contraposição.


			


			Além dessas intervenções, outras podem ser citadas, como a confirmação por parte do psicanalista a respeito das compreensões do paciente sobre si próprio; a retificação de lacunas ou de limitações no campo de percepção do paciente; e também, apesar do uso mais restrito, de sugestões, intervenções diretivas, metaintervenções, entre outras. Todas estas intervenções estão à disposição do repertório do psicanalista; cada paciente e cada momento de seu tratamento exigirão certo tipo de intervenção. É necessária uma especial atenção à resposta do paciente para se avaliar se a intervenção escolhida foi adequada; observar se ele assimilou ou se defendeu do que foi dito, se aquilo adquiriu um sentido ou se apenas retomou sua perspectiva anterior; de maneira que o sucesso da intervenção é avaliado pela repercussão no paciente. Após elucidar essas possibilidades de intervenção, convém a ressalva de que a utilização da interpretação como ferramenta primordial mantém seu destaque na teoria da técnica psicanalítica clássica, principalmente quando consideramos o atendimento de pacientes neuróticos (Fiorini, 2004).


			Outra ampliação considerável da técnica está relacionada aos estudos sobre o desenvolvimento psíquico precoce e à análise de crianças pequenas, que possibilitaram o entendimento de formas de comunicação primitivas. Assim, a linguagem não verbal, os gestos, o tom de voz e o silêncio passaram a fazer parte da comunicação entre a dupla terapêutica (Ungar, 2015). Essa expansão na teoria e técnica da comunicação permitiu maior compreensão de quadros regressivos e o atendimento de pacientes que se sentem vazios, sem vida e incapazes de pensar, como o são nas patologias do vazio, nos quadros narcisistas e psicossomáticos. Para isso, adaptações relevantes vêm sendo experimentadas por psicanalistas para melhor atender pacientes que necessitam de um investimento narcisizante por parte do profissional (Oliveira, 2018). 


			O entendimento acerca da formação de vínculos e das possibilidades comunicacionais de pacientes regressivos possibilitou o desenvolvimento de teorias e técnicas que culminaram na utilização por parte do psicanalista dos seus próprios recursos primitivos de comunicação. Assim, o profissional passou a prestar mais atenção em seus sentimentos, pensamentos e sensações, mesmo com pacientes mais integrados e com ampla capacidade de expressão: todos os pacientes, mesmo com grande recurso de expressão verbal e funcionando de forma adaptada à realidade, possuem registros de experiências pré-verbais que necessitarão de análise e compreensão. O psicanalista, com seus sentimentos, pensamentos e experiências pessoais, passa a se perceber mais implicado no processo analítico, fazendo uso de sua vida mental consciente e inconsciente em favor do tratamento. 


			2.5. Considerações finais


			É verdade que a Psicanálise está em um processo de constantes transformações e se adapta às mudanças que ocorrem no mundo, na sociedade, na cultura e nas formas de subjetivação e adoecimento. No entanto, engana-se quem pensa que as dialéticas sobre a teoria psicanalítica são exclusivas da contemporaneidade. Ao longo das obras freudianas, a metapsicologia foi revista e modificada diversas vezes. Questões sobre o narcisismo e a dinâmica da transferência, por exemplo, foram sendo aprimoradas por Freud ao longo do tempo. Na história da Psicanálise, portanto, paradigmas também sofreram transformações. A palavra paradigma alude ao fato de que existe um conjunto de crenças, valores e de técnicas às quais toda a ciência normativa se submete (Zimerman, 2007). É evidente que as transformações surpreendem aqueles que seguem à risca as normas e ditames de seu grupo teórico, porém de forma alguma a ponto de impossibilitar a constante atualização teórica e técnica da disciplina. É válido lembrar que a Psicanálise se destacou em algumas ocasiões em que foi vanguardista, por exemplo, na origem e etiologia dos transtornos mentais e na compreensão do sadismo e da destrutividade na relação mãe-bebê e sobre o vínculo entre paciente e analista.


			Atualmente, ainda existe a demanda por desconstrução de alguns padrões, como aqueles heteronormativos e falocêntricos (Blestcher, 2016) presentes na teoria freudiana, assim como há a necessidade de aprofundar-se nas inovadoras e heterogêneas configurações familiares e na queda da hegemonia da função paterna (Ungar, 2015). É de suma importância que o olhar do psicanalista mantenha-se atualizado, de forma a revisar os instrumentos que usa e questionar o que propõe para a sua prática. 


			A Psicanálise faz parte da cultura, assim como tenta adaptar-se a ela. Por outro lado, existem alguns constructos psicanalíticos que, por sua precisão e pertinência ainda evidentes, não devem se tornar obsoletos. A Psicanálise segue atribuindo papel primacial à sexualidade e à relevância das experiências infantis na constituição do sujeito. Além disso, o poder da escuta e do uso da palavra serão sempre fundamentais. O sujeito que fala evidencia nas palavras a existência de um eu, assim como a subjetividade que o constitui. Quem escuta, por sua vez, encontra nas palavras as vias de acesso do que necessita ser descoberto. Com base nisso, é possível ressignificar experiências. No entanto, essa dialética demanda tempo e vínculo. E, nesse sentido, a Psicanálise resiste ao pragmatismo que envolve os dias de hoje. A necessidade de resoluções fáceis e rápidas para as experiências e o sofrimento carregados durante uma vida inteira, à luz desta teoria, será sempre analisada e questionada.


			Quadro-resumo


			

				

					

				

				

					

							

							Freud rompe com os paradigmas vigentes de sua época e inaugura a Psicanálise como uma atividade terapêutica e um método de investigação científico.


						

					


					

							

							A expansão da Psicanálise possibilita novos entendimentos, mas leva a uma fragmentação em diferentes correntes psicanalíticas, o que dificulta o maior alinhamento entre as diferentes escolas.
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